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Introdução

O terceiro milênio apresentou ao 
mundo novas formas de confl itos, 
que têm exigido dos Estados novas 

capacidades para se manterem em perma-
nente estado de segurança.

Considerando os diversos autores que 
tratam de temas de defesa, é senso comum 
que os confl itos assimétricos e não lineares 
(também chamados confl itos de 4ª geração) 
são os confl itos que dominam os cenários 
no século XXI. As ameaças aos Estados vêm 
de dentro dos próprios estados, envolvendo 
atores não estatais. Os vetores de tais confl i-
tos podem contar ou não com apoio político 
e material internacional e caracterizam-se 
sob a forma de redes terroristas, organiza-
ções criminosas, forças paramilitares, hackers, 
etc. (MOREIRA, 2013).

A Estratégia Nacional de Defesa do 
Brasil afi rma que, nos dias atuais, atores não 
estatais, as relações internacionais e as estru-
turas de segurança dos Estados são perme-
ados de novas ameaças e da contraposição 
entre o nacionalismo e o transnacionalismo. 

A segurança, a paz e a ordem democrática 
estão ameaçadas por delitos transnacionais e 
pelo terrorismo, os quais devem ser enfren-
tados pelos meios de inteligência e de segu-
rança dos Estados (BRASIL, 2008). 

Dentre estes atores, destacam-se or-
ganizações internacionais não estatais, que, 
permeadas de ideologias revolucionárias ou 
de acerbado extremismo religioso, utilizam-
-se de ações não convencionais para atingir 
seus objetivos. Por não serem dotadas de 
poder militar em condições de contestar as 
decisões de estados constituídos, tais orga-
nizações acabam por utilizar uma forma vil 
e desleal de fazer notar-se e de atingir seus 
objetivos: o terrorismo.

[...] O terrorismo se transformou em um 
dos mais prementes problemas políticos 
do último meio século. Suas características 
multifacetadas, suas letalidade e imprevi-
sibilidade, que não custam caro, tornam 
a prevenção e o controle difíceis, dispen-
diosos e não confi áveis. Suas manifesta-
ções percorrem toda a faixa da aparente 
violência sem sentido à fé arraigada e ao 
cálculo racional. Os terroristas podem ser 
vilões, heróis, criminosos desumanos, pre-
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cursores admiráveis; alguns consumaram a 
transição de insurgentes perseguidos a pre-
sidente de estados. (WHITTAKER, 2005)

O terrorismo, nos últimos anos, ganhou 
destaque e é frequentemente notícia nos prin-
cipais periódicos mundiais. Já na década de 
1970, o mundo assistiu, atônito, à organização 
terrorista Setembro Negro assassinar uma dele-
gação de atletas israelenses nos jogos olímpicos 
de Munique, na Alemanha. Ao longo desse pe-
ríodo, não há quem não se tenha impressiona-
do com os atentados às Torres Gêmeas (World 
Trade Center – New York – USA), ocorrido em 
11 de setembro de 2001, que vitimaram mais 
de 3.000 pessoas. No ano de 2004, cerca de du-
zentas foram as vítimas fatais de um atentado 
a bomba em três estações de trem e metrô em 
Madri, na Espanha, além do saldo de mais de 
1.500 pessoas feridas. Nos dias atuais, o Estado 
Islâmico do Iraque e do Levante (ISIS) aterrori-
za o planeta, executando cristãos, a sangue frio 
e a golpes de arma branca, em ações divulgadas 
em vídeos em canais abertos da rede mundial 

de computadores. O atentado do ISIS contra o 
jornal francês Charlie Hebdo, em 7 de janeiro 
de 2015, deixou 17 mortos na capital francesa, 
comovendo milhões de pessoas e chamando a 
atenção de chefes de estado e de governo, em 
todo o mundo, para o problema da intolerância 
religiosa e do terrorismo internacional.

Após os atentados às Torres Gêmeas 
em 11 de setembro de 2001, dado o nú-
mero de vítimas, atingindo a casa dos mi-
lhares, o mundo passou a reconhecer que, 
se a principal potência econômica e mili-
tar do mundo podia ser atingida no seu 
núcleo fi nanceiro, todas as outras nações 
converter-se-iam em alvos potenciais para 
futuros atentados. Além disso, os Estados 
Unidos passaram a exigir alinhamento dos 
demais países com a política norte-ameri-
cana de combate ao terrorismo, de onde 
foi cunhado o termo “Eixo do Mal”, do 
qual fariam parte os países que, à luz da 
percepção norte-americana, fi nanciariam 
organizações terroristas pelo mundo (i.e. 

Irã, Iraque e Afeganistão).
No entanto, apesar de os 

atentados ocorrerem em locais es-
pecífi cos do planeta, principalmen-
te visando a atingir alvos que re-
presentem a cultura ocidental das 
grandes potências, os países ditos 
periféricos não estão livres de sofrer 
a destruição material e psicológica 
causada por uma ação terrorista.

Após serem atingidos por aten-
tados terroristas de qualquer natureza, 
é natural que as nações atingidas cer-
quem-se de medidas adicionais de se-
gurança para evitar que novos atenta-
dos ocorram. Diante da difi culdade de 

Figura 1 – Número de mortes por atentados terroristas no 
mundo, de 2000 a 2013
Fonte: Global Peace Index Report – 2015
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buscar novos alvos nos países cujos ideais repre-
sentativos querem desestabilizar, as organiza-
ções terroristas tendem a buscar tais alvos em 
outros locais. É nesse contexto que as nações 
em desenvolvimento podem vir a sofrer com 
alguma ação terrorista violenta, episódica e es-
porádica, para as quais não estejam adequada-
mente preparadas. Como exemplo, em março 
de 1992, um carro-bomba explodiu em frente 
à embaixada israelense em Buenos Aires, Ar-
gentina, matando 29 pessoas e ferindo outras 
200. Dois anos depois, em novo atentado, o 
prédio da associação mutual judia israelense 
(AMIA), também na capital argentina, foi ata-
cado à bomba, deixando um saldo de 85 mor-
tos e cerca de 300 feridos. Ambos os atentados 
foram atribuídos a um grupo do movimento 
xiita libanês, o Hezbollah (apoiado pelo Irã), 
que visava a atingir indiretamente o Estado de 
Israel; no entanto, nenhum israelense foi dire-
tamente atingido pelos atentados.

Após sediar três grandes eventos despor-
tivos mundiais, em 2013 (Copa das Confedera-
ções), em 2014 (Copa do Mundo de Futebol da 
FIFA) e em 2016 (Jogos Olímpicos Mundiais), 

o Brasil passou a fazer parte das nações 
que podem constituir-se em um alvo 
compensador para organizações terro-
ristas que desejem atacar indiretamente 
as culturas ocidentais. Soma-se a isso a 
tentativa do Estado brasileiro de buscar 
aumentar sua inserção nas decisões de 
mais alto nível no concerto mundial, por 
intermédio da participação crescente em 
missões de paz sob a égide de organismos 
internacionais e da campanha realizada 
na primeira década dos anos 2000 para 
a reforma do Conselho de Segurança da 
Organização das Nações Unidas, no qual 
pleiteava um assento permanente.

Ao aumentar a sua visibilidade peran-
te as demais nações do globo, o Brasil preci-
sa estar preparado para atuar preventiva e 
repressivamente na eliminação de quaisquer 
ameaças ao seu patrimônio, ao seu povo e 
às suas instituições, conjugando esforços de 
segurança e de defesa para impedir que atos 
terroristas penetrem as suas fronteiras.

Considerando tais aspectos, as For-
ças Armadas e as Forças de Segurança 
Pública precisam estar adequadamente 
preparadas para atuar de forma proati-
va e permanente, eliminando quaisquer 
possibilidades de ocorrência de atenta-
dos terroristas em território brasileiro. O 
Exército Brasileiro, como a representação 
material do Poder Militar Terrestre, deve 
ser peça fundamental na prevenção e no 
combate ao terrorismo internacional no 
Brasil, capacitando-se em doutrina, organi-
zação, adestramento, material, educação, pessoal 
e infraestrutura (capacidades representadas 
pelo acrônimo DOAMEPI) para atuar em 
face dessa ameaça à paz social.

Figura 2 – Mapa de incidentes terroristas, de 2000 a 2013
Fonte: Global Peace Index Report – 2015
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Desenvolvimento

O terrorismo é um fenômeno mun-
dial, cuja defi nição não apresenta consen-
so entre as organizações internacionais que 
tratam do assunto. Em sua obra Terrorismo: 
Um Retrato, o autor David Whittaker (2005, 
p.18), apresenta algumas defi nições para o 
termo em questão:

• O calculado uso da violência ou 
da ameaça de sua utilização para 
inculcar medo, com a intenção 
de coagir ou intimidar governos 
ou sociedades, a fi m de conseguir 
objetivos, geralmente políticos, re-
ligiosos ou ideológicos (Departa-
mento de Defesa dos EUA).

• Violência premeditada e politi-
camente motivada perpetrada 
contra alvos não combatentes por 
grupos subnacionais ou agentes 
clandestinos, normalmente com a 
intenção de infl uenciar uma au-
diência (Departamento de Estado 
dos EUA).

• O uso da ameaça, com o propósi-
to de avançar uma causa política, 
religiosa ou ideológica, de ação 
que envolve violência séria contra 
qualquer pessoa ou propriedade 
(Governo do Reino Unido).

A difi culdade em obter uma concei-
tuação única para o terrorismo advém de 
uma série de fatores. Na verdade, só deve-
mos classifi car como atos terroristas aqueles 
que estão associados à conquista e ao uso do 
poder para conseguir mudanças políticas. 

Dessa forma, deve-se entender como terro-
rismo todo ato violento direcionado para a 
perseguição de um objetivo político ou a seu 
serviço (WHITTAKER, 2005, p.21).

Importante destacar que os terroris-
tas, muitas vezes, defi nem a si mesmos como 
soldados. Tal comportamento tem o objeti-
vo de chamar a atenção da opinião pública 
internacional para a sua causa, justifi cando 
suas ações pela inferioridade numérica, pela 
escassez de recursos e pelo poder de fogo li-
mitado, o que inviabilizaria o confronto di-
reto com um estado-nação (WHITTAKER, 
2005, p.26).

No mesmo sentido, não se devem 
confundir terroristas com guerrilheiros, 
tampouco com criminosos comuns. Os pri-
meiros constituem grupos maiores, devi-
damente armados, que operam utilizando 
táticas militares e conquistam e ocupam ter-
reno, mantendo algum tipo de soberania so-
bre as áreas ocupadas e suas populações. Os 
segundos, ao perpetrarem atos de violência 
(furtos, roubos, assassinatos etc.), quase sem-
pre estão atendendo a motivações e interes-
ses individuais (WHITTAKER, 2005, p.27).

Seja qual for a defi nição de terroris-
mo adotada, é importante destacar que o ato 
terrorista vem sempre acompanhado dos 
seguintes fatores: violência extrema e indis-
criminada; motivação política; é concebido 
para causar repercussões psicológicas que 
transcendem o alvo imediato; é conduzido 
por organização com estrutura celular iden-
tifi cável. (WHITTAKER, 2005, p.28)

As organizações terroristas utilizam 
diferentes táticas, técnicas e procedimentos 
para atingir seus objetivos. Como caracterís-
ticas comuns, a atuação de forma totalmente 
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indiscriminada e a busca do máximo de des-
truição possível são observadas na maioria 
dos atentados (PINHEIRO, 2011, p.5).

Importante ressaltar que, nos dias de 
hoje, em muitas ocasiões, as organizações 
terroristas estão diretamente envolvidas com 
organizações do crime organizado. Sendo 
assim, o apoio a atividades terroristas pode 
advir do dinheiro sujo gerado pelo tráfi co de 
drogas, tornado circulável por meio do que 
se convencionou chamar de “lavagem de di-
nheiro” (PINHEIRO, 2011, p.5).

O Conselho de Segurança da Organi-
zação das Nações Unidas, em sua resolução 
1373, declara que acompanha com preocu-
pação a estreita conexão existente entre o 
terrorismo internacional e o crime organi-
zado transnacional, as drogas ilícitas, a lava-
gem de dinheiro, o tráfi co ilícito de armas 
e a circulação ilícita de materiais nucleares. 
Declara, ainda, o aumento da necessidade 
de coordenarem-se políticas de combate a 
tais ameaças nos planos nacionais, regionais 
e internacionais, enfatizando uma resposta 
internacional a esse nível de ameaça à segu-
rança internacional.

O Brasil é um país reconhecido inter-
nacionalmente por sua cultura pacífi ca. Tal 
cultura, associada às negativas do governo 
quanto às ameaças à segurança nacional, 
terminam por criar a ilusão de que o terro-
rismo internacional não é um risco à popula-
ção brasileira. No entanto, considerando os 
atentados terroristas que ocorreram recen-
temente em países do ocidente, bem como a 
forma de atuação das organizações terroris-
tas internacionais, não é correto considerar 
que o Brasil está livre da ameaça terrorista 
(LASMAR, 2015, p.47).

Sobre o assunto tratado no parágrafo 
anterior, no início da década de 1980, a en-
trada no Brasil do mullah Iraniano Moham-
mad Einaki, sob o pretexto de inspecionar se 
o frango exportado pelo Brasil ao Irã aten-
dia aos padrões islâmicos, teve o desdobra-
mento citado abaixo:

[...] durante sua estada no Brasil, os embai-
xadores do Iraque e Arábia Saudita apre-
sentaram acusações de que Einaki teria se 
engajado em atividades de radicalização e 
recrutamento para causas ligadas ao terro-
rismo iraniano em São Paulo, Rio de Janei-
ro e Curitiba. Diante das acusações, Einaki 
foi investigado pela Polícia Federal e aca-
bou sendo expulso do Brasil pela suspeita 
de seu envolvimento com o grupo xiita liba-
nês Hezbollah. (LASMAR, 2015, p.50)

Além do descrito acima, um outro caso 
ilustra a presença de militantes de organiza-
ções terroristas internacionais em passagem 
pelo Brasil:

[...] é sabido, por exemplo, que tanto a 
Agência Brasileira de Inteligência (ABIN) 
quanto a Polícia Federal acompanharam 
em 1995 a presença do Khalid Sheikh 
Mohammed no Brasil. Atualmente preso 
em Guantánamo, Sheikh Mohammed fi -
cou conhecido como a mente por trás dos 
ataques de 11 de setembro e esteve ligado 
a vários ataques da Al Qaeda entre 1993 
e 2003. Entre os atentados terroristas em 
que foi implicado, incluem-se os planos 
de assassinar o Papa João Paulo Segundo 
durante sua visita a Manila, o famoso pla-
no Bojinka, que planejou a explosão qua-
se simultânea de 12 voos comerciais com 
destino aos EUA, a tentativa de Richard 
Reid de explodir um sapato bomba e os 
atentados de Bali em 2002, entre outros. 
(LASMAR, 2015, p.51)
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Segundo Rogério Cunha Rabêlo 
(2012), o Brasil possui algumas caracterís-
ticas que podem ser interpretadas como 
vulnerabilidades e que podem facilitar a 
atuação de grupos terroristas em território 
nacional, quais sejam:

• a grande extensão do território na-
cional, com várias áreas favoráveis 
ao homizio de terroristas, onde tam-
bém se percebe a quase ausência do 
Estado;

• a porosidade das fronteiras brasi-
leiras e a facilidade de transpô-las, 
tanto para pessoal quanto para ma-
terial de grande porte, incluindo ar-
mamentos;

• a grande miscigenação do povo bra-
sileiro, que incluiu diferentes levas 
de imigrantes, o que fez surgir uma 
população com grande diversida-
de em seus traços físicos e elevada 
adaptabilidade cultural, o que facili-
ta a presença de qualquer estrangei-
ro no Brasil sem chamar a atenção;

• a presença do crime 
organizado e do narco-
tráfi co, que já possuem 
forças de sustentação às 
suas ações, com plenas 
condições de se ligarem 
ao terrorismo, com van-
tagens para ambos;

• os bolsões de pobreza, 
às vezes concentrados 
no interior de grandes 
cidades, como no Rio 
de Janeiro e São Paulo, 
que constituem focos de 

aliciamento de militantes para re-
des terroristas;

• a tradição pacífi ca do povo brasi-
leiro, que não acredita na execu-
ção ou preparação de atos terro-
ristas em território nacional;

• a atual política do governo do Bra-
sil, que não trata o assunto como 
ameaça à Segurança Nacional;

• a grande tolerância religiosa do 
povo brasileiro, que favorece a 
instalação e o desenvolvimento do 
Islamismo no Brasil. Obviamente, 
a religião islâmica por si só não re-
presenta nenhuma ameaça, mas 
facilita o homizio de facções extre-
mistas nessas comunidades;

• as conexões aéreas do Brasil com 
diferentes países, facilitando a en-
trada e a saída de integrantes de 
redes terroristas.

A Constituição Brasileira materializa o 
repúdio ao terrorismo constituindo-o como 
um crime hediondo, anulando a possibili-

Figura 3 – Impacto de atentados terroristas, de 2000 a 2013
Fonte: Global Terrorism Index Report – 2015
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dade da concessão de fi ança, graça, anistia 
ou indulto e estabelecendo a punição não só 
para os autores, mas também para os man-
dantes e para as pessoas que, podendo evitar 
atos terroristas, optaram por se omitir (LAS-
MAR, 2015).

A Política Nacional de Defesa (PND), 
em seu número 5.8, lembra que a Constitui-
ção Federal de 1988 (CF/88) tem, como um 
de seus princípios para as relações interna-
cionais, o repúdio ao terrorismo. O mesmo 
documento declara que o país considera o 
terrorismo internacional como um risco à 
paz e à segurança mundiais. Além disso, o 
Brasil condena veementemente tais ações, 
tendo por política apoiar as resoluções ema-
nadas pela Organização das Nações Unidas, 
entendendo que as nações devem trabalhar 
em conjunto de forma a prevenir e combater 
ameaças terroristas. Indo mais além, a PND 
estatui que é imprescindível que o país dis-
ponha de estrutura capaz de prevenir ações 
terroristas e conduzir operações de contra-
terrorismo.

Importante destacar que o documento 
em questão não deixa de lado a necessida-
de da busca constante pelo aperfeiçoamento 
dos dispositivos de segurança que reduzam 
a vulnerabilidade de sistemas a ataques ci-
bernéticos. A PND também cita, como um 
de seus objetivos nacionais de defesa, a cons-
cientização da sociedade brasileira para a 
importância dos assuntos de defesa.

Alinhada com a PND, a Estratégia 
Nacional de Defesa (END) expõe que o in-
cremento do nível de Segurança Nacional 
é responsabilidade de todas as instâncias 
do Estado. Tal incremento deve enfatizar o 
aperfeiçoamento de processos para o geren-

ciamento de crises, a integração dos diversos 
órgãos do Sistema de Inteligência Nacional, 
a prevenção de atos terroristas e de aten-
tados massivos aos Direitos Humanos, e a 
condução de operações contraterrorismo, a 
cargo dos ministérios da Defesa e da Justiça 
e do Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República.

Importante observar que a END re-
aliza uma distinção quanto à prevenção de 
atentados terroristas e à condução de ope-
rações contraterrorismo, enfatizando a res-
ponsabilidade do Ministério da Defesa como 
partícipe na condução de tais ações. A parti-
cipação do Ministério da Defesa certamente 
se dará com o emprego das três Forças Ar-
madas, com ênfase para as tropas de opera-
ções especiais (especialmente aptas para este 
tipo de operação) e das tropas de emprego 
geral das três Forças, em ações preventivas, 
em ações de apoio às operações repressivas 
ou, ainda, em ações que não exijam o em-
prego de técnicas especiais de combate.

A Lei 13.260, de 16 de março de 2016, 
disciplinou o crime de terrorismo, acaban-
do com a indefi nição da legislação brasileira 
no tocante à identifi cação das organizações 
terroristas e à tipifi cação dos atos que de-
vessem ser considerados como terroristas. A 
indefi nição existente antes da promulgação 
da referida lei difi cultava o combate ao ter-
rorismo no Brasil, sob o argumento de que 
o tratamento da questão do terrorismo pu-
desse estigmatizar a população muçulmana 
brasileira, ou ainda, construir uma falsa ima-
gem de alinhamento brasileiro com a políti-
ca externa norte-americana da Guerra Glo-
bal Contra o Terror; aquilo que poderia ser 
encarado como uma política atrairia proble-
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mas políticos e de segurança para o Brasil. 
Ademais, havia uma percepção errônea de 
alguns políticos de que o Brasil, país pacífi co 
e tolerante, seria imune ao terrorismo, além 
do medo de que a criação de uma legislação 
específi ca sobre o assunto viesse a atrair o 
terrorismo para o Brasil (LASMAR, 2015).

Experiências adquiridas nos cinco 
continentes, relativas ao combate a organiza-
ções terroristas internacionais e vivenciadas 
por forças de segurança ou de defesa de vá-
rios países, possibilitaram o desenvolvimen-
to de uma doutrina de combate ao terroris-
mo que estabelece quatro atividades básicas, 
que, em conjunto, permitem a prevenção e o 
combate a atentados terroristas bem como a 
minimização de suas consequências; são elas: 
o apoio de inteligência, o antiterrorismo, o con-
traterrorismo e a administração de consequências.

A coordenação das atividades básicas, 
na maioria dos países ocidentais, é realizada 
por um organismo, costumeiramente no-
meado “Centro de Prevenção e Combate ao 
Terrorismo”, o qual estará diretamente liga-
do ao órgão central do Sistema Nacional de 
Inteligência. Esse centro terá a responsabili-
dade de prestar apoio permanente a todos 
os órgãos operacionais de prevenção e com-
bate ao terrorismo (PINHEIRO, 2012).

Das quatro atividades básicas de com-
bate ao terrorismo, o apoio de inteligência 
é a atividade fundamental, uma vez que os 
produtos de suas ações possibilitam o desen-
volvimento das demais atividades básicas a 
contento. Para que o Apoio de Inteligência 
funcione de maneira efi caz, é impositiva 
uma sólida integração entre os organismos 
de inteligência da Segurança Nacional com 
os da Segurança Pública. Em se tratando de 

combate a um ilícito transnacional, também 
é importante o relacionamento com agências 
de inteligência de outros países.

Entende-se por antiterrorismo as ati-
vidades que englobam as medidas de caráter 
preventivo que visam a minimizar as vulne-
rabilidades dos indivíduos e das proprieda-
des, impedindo e dissuadindo os atentados 
terroristas. Seus principais objetivos são a 
proteção das populações civis não comba-
tentes, da infraestrutura básica, das agên-
cias governamentais e não governamentais 
e de seus recursos. Enquadram-se em tais 
atividades as medidas adotadas para evitar 
ataques químicos, biológicos, radiológicos e 
nucleares bem como aquelas adotadas para 
prevenir ataques cibernéticos. Tais medidas 
exigem a aplicação de recursos humanos e 
materiais altamente especializados, dotados 
de preparo bastante específi co.

O contraterrorismo envolve as medi-
das de caráter repressivo que visam a im-
pedir, dissuadir, antecipar e responder aos 
atentados terroristas. Diferente do antiter-
rorismo, o contraterrorismo baseia-se em 
ações diretas de combate às organizações 
terroristas em presença. Pelas características 
dessa atividade básica, a sua condução exi-
ge o preparo de elementos, tanto das Forças 
Armadas quanto das Forças de Segurança 
Pública, altamente especializados em táticas 
e técnicas para as suas ações, seguindo um 
programa de adestramento específi co bas-
tante diferenciado daquele realizado pelas 
unidades destinadas às ações antiterroristas 
(PINHEIRO, 2011).

A administração de consequências é in-
tegrada por uma série de ações de respostas 
a atentados terroristas, com o objetivo prin-
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cipal de restaurar a capacitação antiterroris-
ta. Essa atividade consiste principalmente na 
emissão de alertas e diretrizes à população, 
no planejamento de atendimento a catástro-
fes, nas ações de saúde pública, vigilância 
sanitária e em todas as outras medidas que 
tenham por objetivo minimizar os danos à 
população e às suas estruturas físicas.

Normalmente, em um planejamento 
integrado de combate ao terrorismo, a admi-
nistração de consequências deve ser encargo 
do órgão central de defesa civil nacional.

Das experiências angariadas em episó-
dios da história envolvendo atentados terroris-
tas, pode-se concluir parcialmente a respeito 
das atividades básicas de combate ao terroris-
mo que: não há como eliminar todos os riscos; 
todas as vulnerabilidades só podem ser resolvi-
das, de forma plena, no contexto de ameaças, 
alvos e riscos específi cos; e identifi car as vul-
nerabilidades é de muito pouca valia, se não 
houver um engajamento e um entendimento 
pleno das resoluções a implementar.

Atualmente, no Brasil, não existe uma 
defi nição sobre qual estrutura do organismo 
estatal é a responsável, de forma única e es-
pecífi ca, por prevenir e combater o terrorismo 
internacional. Dessa forma, diversas agências 
de segurança e de inteligência cooperam no 
combate ao terrorismo internacional. Dentre 
estas podem ser citadas a Agência Brasileira 
de Inteligência (ABIN), a Polícia Federal, além 
dos órgãos de inteligência das Forças Armadas 
e das Forças Auxiliares.

Na hipótese de o Ministério da Defesa 
ser acionado para atuar em operações con-
tra organizações terroristas internacionais, 
serão utilizadas, tomando parte das ações 
de contraterrorismo, tropas da Marinha do 

Brasil, da Força Aérea Brasileira e do Exér-
cito Brasileiro.

O grande desafi o das forças de segurança, 
na atualidade, é que as organizações ter-
roristas são integradas por elementos alta-
mente profi ssionais, com rígidos critérios de 
seleção, e adestrados, dentre outros, num 
intensivo emprego da tecnologia de ponta, 
incluindo a tecnologia da informação.
[...] avulta a necessidade de que as unida-
des das F Op Esp das Forças Armadas e 
do aparato de segurança pública que ope-
rarem ações contraterrorismo tenham um 
adestramento específi co bastante diferen-
ciado daquele realizado pelas unidades 
destinadas às ações antiterroristas.
[...] Quanto maior for a capacitação militar 
das células terroristas, maior será a deman-
da por equipes táticas contraterrorismo 
oriundas das unidades das Forças Arma-
das (em detrimento daquelas oriundas do 
aparato policial). (PINHEIRO, 2011)

Na Marinha do Brasil e na Força Aé-
rea Brasileira, estão aptos a atuar em ações 
contraterroristas o Grupo Especial de Reto-
mada e Resgate (GERR-MEC), pertencente 
ao Grupamento de Mergulhadores de Com-
bate (GRUMEC), o Batalhão de Operações 
Especiais Fuzileiro Naval (B Op Esp FN) e o 
1º Esquadrão Aeroterrestre de Busca, Salva-
mento e Operações Especiais (PARA-SAR), 
esta última não exclusivamente preparada 
para tal intento.

Dentro do Exército Brasileiro, as for-
ças de operações especiais estão enquadra-
das no Comando de Operações Especiais e 
por suas unidades subordinadas, localizados 
em Goiânia - GO. 

O Comando de Operações Especiais, 
integrado por seus elementos orgânicos ope-
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racionais, possui estrutura própria e adequa-
da para conduzir operações conjuntas de 
operações especiais, sendo o único comando 
das Forças Armadas com capacidade para 
conduzir operações dessa natureza (SANTOS 
FILHO, 2009).

Além das tropas oriundas do Comando 
de Operações Especiais, o Exército Brasilei-
ro dispõe de tropas convencionais (Forças de 
Emprego Geral), dispostas em todos os esta-
dos do território brasileiro. Essas tropas, em 
caso de necessidade e recebendo treinamento 
específi co, podem ser empregadas em apoio 
às forças de operações especiais do Exército 
Brasileiro, em todas as atividades básicas de 
prevenção e combate ao terrorismo.

Guardadas as devidas proporções e as 
realidades de cada país, o emprego de forças 
de emprego geral em conjunto com as forças 
de operações especiais é fundamental para o 
sucesso de qualquer operação.

Além disso, cada unidade militar ope-
racional, dadas as características do seu pro-
grama de treinamento e as possibilidades 
advindas do seu grande efetivo, pode atu-
ar, isoladamente ou integrada a uma força 
componente (conjunto de unidades de uma 
mesma força armada que integra uma força 
combinada), em atividades de antiterroris-
mo, particularmente as voltadas para a se-
gurança ostensiva de outras tropas, áreas ou 
instalações.

Conclusão

Apesar da estrutura existente no Mi-
nistério da Justiça, das forças de operações 
especiais do aparato de segurança pública e 
mesmo das forças de operações especiais das 

Forças Armadas, observa-se que, das quatro 
tarefas básicas de combate ao terrorismo, as 
tropas especiais estão particularmente aptas 
a atuar nas tarefas de contraterrorismo. Es-
sas tarefas caracterizam-se por serem pontu-
ais e por ocorrerem em um nível avançado 
da ameaça terrorista, considerando que as 
tarefas de apoio de inteligência e de antiter-
rorismo não obtiveram o efeito desejado.

Além disso, os efetivos especializados 
em combater ações da natureza aqui estu-
dada são bastante restritos, apesar de alta-
mente especializados, não dispondo da ca-
pilaridade necessária para fazer-se presente 
em todos os eventos ou áreas que possam 
constituir-se em alvos compensadores para 
organizações terroristas internacionais.

É importante destacar também que 
a população brasileira, de um modo geral, 
bem como os agentes de segurança pública 
de modo específi co, são atualmente dota-
dos de uma falsa sensação de que o Brasil 
está imune a sofrer ataques terroristas de 
qualquer matiz. Porém, conforme visto no 
início deste trabalho, a possibilidade de tais 
ataques ocorrerem em solo brasileiro é real 
e deve ser considerada em qualquer plane-
jamento de segurança, principalmente de 
eventos que atraiam a atenção da mídia in-
ternacional.

Levando isso em consideração, con-
clui-se que é necessário utilizar meios efeti-
vos para identifi car a ameaça terrorista em 
qualquer uma das fases que antecedem os 
atentados propriamente ditos. Aproveitan-
do-se ao máximo das estruturas e tecnolo-
gias existentes e, principalmente, de todos 
os recursos humanos disponíveis, quaisquer 
indícios de iminência de preparação ou da 
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ocorrência de um atentado terrorista podem 
ser detectados. A ameaça devidamente iden-
tifi cada poderá ser investigada de imediato 
ou eliminada pelo órgão mais apto e que 
tenha treinamento e condições oportunas 
(agir dentro do tempo disponível) para evi-
tar que os danos ocorram.

Para tanto, é preciso que todos os 
agentes envolvidos com a segurança nacio-
nal recebam treinamento adequado para li-
dar com as ameaças terroristas em todos os 
níveis, de forma que, na impossibilidade da 
presença de elementos especialmente trei-
nados para tal, ações efi cientes e oportunas 
possam ser adotadas preservando as estrutu-
ras nacionais e a população.

Segundo o general Júlio César de Ar-
ruda (2015), comandante do Comando de 
Operações Especiais do Exército Brasileiro 
no período, durante os preparativos para a 
Copa das Confederações (2013) e a Copa do 
Mundo (2014), ambos os eventos da Federa-
ção Internacional de Futebol (FIFA), todos 
os envolvidos em atividades de segurança 
nos locais dos eventos foram submetidos a 
um Estágio de Percepção de Ameaça Ter-
rorista, no qual receberam instruções sobre 
como identifi car indícios da ocorrência de 
atentados terroristas e como reagir adequa-
damente, acionando os órgãos responsáveis, 
atuando proativamente para frustrar a ocor-
rência de qualquer atentado. 

O Exército Brasileiro conta com um 
efetivo de aproximadamente 200 mil mili-
tares, distribuídos em organizações milita-
res localizadas nos 27 estados da Federação. 
Todo o pessoal militar é submetido, inicial-
mente no período de formação militar básica 
e posteriormente durante toda a vida militar, 

a diversas instruções de técnicas militares, as 
quais têm o objetivo de manter todos os mi-
litares em permanente estado de prontidão. 
Sendo assim, instruir adequadamente todo 
esse efetivo em perceber condições favorá-
veis à emergência de uma ameaça terrorista 
signifi ca contar com um efetivo considerá-
vel de militares conscientes da necessidade 
de permanecer atentos a indícios que con-
fi gurem atentados terroristas em potencial, 
o que certamente reforçará a segurança da 
população nacional.

No entanto, para que esse treinamen-
to seja possível, é preciso que os militares, 
principalmente aqueles formados para exer-
cer as funções de instrutores de corpo de 
tropa, recebam instruções específi cas, desde 
os anos iniciais de sua formação militar, tor-
nando-se capacitados a replicar esses conhe-
cimentos para todas as unidades do Exército 
Brasileiro.

As Forças Armadas, de forma conjun-
ta, já se têm reunido para discutir o assunto 
e propor soluções para o problema. Em ju-
nho de 2012, foi realizado, nas dependên-
cias da Escola Naval, no Rio de Janeiro, o 
Seminário “Atuação das Forças Armadas em 
face das ameaças terroristas”. Entre os ob-
jetivos do seminário constavam a apresenta-
ção pelo Estado-Maior Conjunto das Forças 
Armadas de sua visão sobre o emprego das 
Forças Armadas em face de ameaças terro-
ristas, ou em resposta a um ataque terroris-
ta de grandes proporções, e a obtenção de 
subsídios para a elaboração de manuais e/
ou experimentações doutrinárias autoriza-
das pela Chefi a de Operações Conjuntas nas 
operações de adestramento (DOUTRINA 
MILITAR TERRESTRE, 2015).
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Ciente da importância desse tipo de ins-
trução, a Academia Militar das Agulhas Negras 
tem ministrado, de forma inédita, aos cadetes 
do seu curso regular, um seminário sobre ter-
rorismo, com 24 horas de carga horária, com 
o objetivo de prepará-los para enfrentar esta 
crescente ameaça à segurança nacional na con-
dição de comandantes das frações de tropa do 
Exército Brasileiro (ARRUDA, 2015).

Relativamente aos corpos de tropa, ain-
da não há, nos programas padrão de instrução 
do Exército Brasileiro, confeccionados e atua-
lizados sob a responsabilidade do Comando de 
Operações Terrestres (COTER), qualquer re-
ferência direta à prevenção e combate a ame-
aças terroristas. A atualização de tais disposi-
tivos internos é um passo fundamental para 
que as tropas convencionais passem a adquirir 
novas capacidades de emprego desde o início 
da sua instrução militar.

As instruções que poderiam compor os 
programas de instrução padrão, dentro do 
contexto aqui estudado, seriam aquelas neces-
sárias a identifi car potenciais ameaças terroris-
tas, atuar isoladamente na administração das 
consequências pós-atentado, bem como atuar 
em apoio a tropas de operações especiais com 
missão especifi ca de combate ao terrorismo.

Como sugestão para tais instruções, po-
dem-se citar:

• Defi nições gerais e histórico do ter-
rorismo internacional e no Brasil.

• A percepção da ameaça terrorista.
• O isolamento de áreas atingidas 

por atentados terroristas.
• O auxílio na evacuação de pessoas 

em áreas atingidas por atentados 
terroristas.

• O emprego e participação em equi-
pes de busca e resgate.

• O auxílio aos trabalhos de remoção 
e limpeza em uma área atingida por 
atentados terroristas.

• A atuação em áreas civis contamina-
das por agentes químicos, bacterioló-
gicos, radiológicos e nucleares.

• A identifi cação de dispositivos ex-
plosivos improvisados (DEI) e a 
ação a tomar em contato com tais 
dispositivos.

Outras instruções importantes já cons-
tam dos programas padrão de instrução do 
Exército Brasileiro, embora não estejam li-
gadas diretamente a ações terroristas, tais 
como vigilância, reconhecimento e orientação; 
observação; designação de alvos e objetivos; defesa 
química, biológica, radiológica e nuclear; revista de 
pessoal, dependências e veículos; vasculhamento de 
área; instalação de posto de bloqueio e controle de 
via urbana; interdição e evacuação de uma área 
etc. Porém, em um programa de treinamento 
específi co para o combate a ameaças terro-
ristas, é importante que tais instruções sejam 
revistas sob outro enfoque.

Por fi m, o combate a prováveis ações ter-
roristas no Brasil tornar-se-á mais efi ciente com 
a perfeita integração entre as ações desencadea-
das pelo Ministério da Justiça e pelo Ministério 
da Defesa, obtendo a sinergia necessária para 
a completa eliminação de tais ameaças. Além 
disso, de forma preventiva, faz-se necessário o 
desenvolvimento do preparo de todas as tropas 
nesse mister, visando a ampliar suas capacida-
des de perceber e atuar proativamente ao se 
identifi carem indícios que levem a supor-se a 
iminência de um atentado terrorista.
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